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    APRESENTAÇÃO


    A aproximação conceitual entre ramos do Direito que historicamente caminharam de forma paralela constitui uma das tarefas mais urgentes da dogmática jurídica contemporânea. É sob essa premissa que se edifica a presente obra coletiva, dedicada a investigar as complexas interligações entre o Direito de Família, o Direito Civil e o Direito da Criança e do Adolescente.


    Este livro nasceu, de forma muito viva, a partir de inquietações e discussões travadas no âmbito do Instituto Brasileiro de Direito da Criança e do Adolescente (IBDCRIA). Como membros do instituto, acompanhamos atentamente o início dos trabalhos e a instalação da comissão de juristas responsável pela elaboração do Anteprojeto de reforma do Código Civil brasileiro de 2002. Sentindo a premente urgência de atualizar a secular, arcaica e anacrônica Teoria das Capacidades, ainda fortemente apegada a recortes etários rígidos e a uma visão patrimonialista oitocentista, nós nos organizamos internamente para debater a reforma, formular propostas concretas e encaminhá-las formalmente à Comissão formada no Congresso Nacional.


    Lamentavelmente, a contribuição técnica oferecida pelo IBDCRIA foi ignorada no texto finalizado pelo colegiado de juristas. O silêncio que se abateu sobre as nossas sugestões não se revelou um vazio inocente; ao contrário, ele é eloquente. Evidencia uma persistente resistência cultural e institucional em oxigenar as categorias clássicas do Direito Privado e em reconhecer a autonomia progressiva de crianças e adolescentes, mesmo após décadas de vigência da doutrina da proteção integral e de compromissos cogentes assumidos pelo Brasil na ordem internacional.


    Diante do silêncio e dessa omissão confortável que mantém intacta uma estrutura de poder tradicionalmente adultocêntrica, nós sentimos que era o momento de expandir as fronteiras do nosso debate. A discussão precisava transbordar os limites internos do Instituto para alcançar a comunidade acadêmica, os Tribunais e a sociedade civil. Pensamos, então, que a organização deste livro seria uma das formas mais potentes de colaborar para a resistência interpretativa e para a construção de um Direito Civil que dialogue, verdadeiramente, com o tempo presente e que leve em consideração crianças e adolescentes como sujeitos de direitos e não meros objetos ou coisas.


    Os artigos reunidos nesta obra tocam no núcleo dessa dissociação interna que fragmenta o ordenamento jurídico nacional. De um lado, encontram-se normas constitucionais e estatutárias que proclamam a prioridade absoluta do sujeito de direitos; de outro, subsiste um Código Civil cujas estruturas interpretativas insistem em tratar a infância e a adolescência sob a lente exclusiva da subalternidade e da incapacidade civil automática. Essa tensão ganha contornos dramáticos e urgentes quando tensionada pela revolução tecnológica e pela massificação digital, ecossistemas nos quais a chamada “Geração Alfa” é intensamente exposta a fenômenos como o oversharenting, a exploração comercial algorítmica e a adultização precoce, muitas vezes sem salvaguardas ou ferramentas de autodeterminação informativa.


    A presente obra não se conforma com a inércia legislativa. Os textos que se seguem cumprem a sublime função de demonstrar que, mesmo sob o silêncio da lei, o Direito se reconstrói permanentemente pela doutrina, pela jurisprudência e pelas práticas sociais.


    Convidamos o leitor a mergulhar nestas reflexões e a somar esforços na consolidação de um olhar do Direito Civil que seja genuinamente emancipatório, capaz de retirar as crianças e os adolescentes do lugar de meros objetos decorativos e assegurar-lhes direitos fundamentais, como ao cuidado, ao protagonismo, à participação e à dignidade ativa.


    Boa leitura.


    São Paulo, setembro de 2026.


    Os organizadores

  


  
    PREFÁCIO


    Duas crianças em idade escolar passam férias na casa dos avós, num outro estado, zona rural, quintal grande, sem muro. Quando a mãe se prepara para voltar à comarca onde vivem, as duas pedem para ficar. A mãe deixa. Volta sozinha, resolve o que tinha para resolver e só então comunica ao pai que os filhos estão com os avós e que ela mesma pretende se mudar para lá. Fez errado. Deveria ter avisado antes, deveria ter pedido, e nada do que se dirá adiante depende de negar isso.


    O pai pede a inversão da guarda. O fundamento é impecável: mudança de domicílio dos filhos sem comunicação e sem autorização. O Ministério Público opina pela inversão. O juízo inverte. As crianças, que nunca tinham morado com o pai e o visitavam numa área onde oficial de justiça não entra, passam a ter como residência legal um lugar em que nenhuma ordem judicial conseguiria buscá-las de volta. Cada ato dessa cadeia é lícito. Cada peça cita a lei certa. O que não coube em nenhuma delas foi a única frase que as duas crianças tinham dito, e que todos os adultos do processo conheciam: queremos ficar aqui.


    A Defensoria recorreu. A decisão foi revista quando vieram aos autos fatos supervenientes sobre o próprio genitor, fatos que ninguém havia perguntado às crianças, mas que elas talvez soubessem. Vale registrar o que reverteu a inversão: informação sobre um adulto. A palavra das crianças pesou zero na ida e zero na volta. O processo terminou bem e, ainda assim, terminou sem que ninguém as tivesse ouvido.


    Falo desse lugar. Há quase vinte anos sou defensora pública em varas de família no interior do Rio de Janeiro, e a criança por quem se fala, aquela que o capítulo de abertura deste livro descreve a partir do infans latino, é a minha rotina de trabalho. Os dois casos que conto aqui não foram escolhidos por serem raros. Foram escolhidos porque poderiam ter sido quase qualquer outro. O convite para prefaciar esta obra é a primeira vez em que essa rotina vira texto, e aceitei com a honra de quem sabe que não foi chamada pelo que escreveu, e sim pelo que vê.


    O livro que o leitor tem em mãos gira em torno de uma palavra que aparece na introdução de Heitor Moreira de Oliveira e que dá título a um artigo meu: apêndice1. Crianças, escreve ele, não são apêndices da vontade alheia. A anatomia ensina que o apêndice é o órgão de que ninguém se lembra até o dia em que inflama. É uma boa imagem para a posição da criança no direito civil brasileiro: notada quando o conflito inflama, e mesmo então tratada como o lugar onde a dor dos adultos se manifesta, e não como alguém que sente.


    Os onze capítulos aqui reunidos olham o mesmo Código de ângulos diferentes e chegam ao mesmo lugar. A capacidade civil é examinada por Heitor Moreira de Oliveira e, na interseção com a deficiência, por Fernando Mazzotta Moreira e André Luiz Pereira Spinieli. A autoridade parental recebe três leituras: a de João Costa-Neto e Jeórginys Rocha, que a reconstroem desde a patria potestas; a de Carla Mangueira da Silva e Roberta Frabetti Campos Lima, que a confrontam com a parentalidade positiva; a de Ana Laura Ferreira Alves, Raíssa Sabóia Almeida e Ana Paola de Castro e Lins, que lhe acrescentam deveres digitais. O ambiente virtual concentra outros quatro estudos, de Maria Eduarda de Magalhães Melo e Damasceno e Amanda Greff Escobar Charlot, de Débora Brandão, Ana Claudia Pompeu Torezan Andreucci e Michelle Asato Junqueira, de Luiz Fernando Rosa e Arthur Pinheiro Basan e de Ana Cristina de Oliveira Mahle e Roseanny Alessandra Accorsi Alves Lima. Anara Rebeca Ciscoto Yoshioka e Ana Carla Harmatiuk Matos tratam da indignidade alimentar; Marcelo de Mello Vieira e Marina Carneiro Matos Sillmann, da tutela. O que me interessa apontar é outra coisa: pelo menos quatro capítulos reconstroem, cada um por sua conta, a mesma história, de 1916 a 2002 e daí a 2015. Essa repetição prova que o problema não pertence a um instituto isolado. É a sua própria a arquitetura.


    O ponto mais forte dessa arquitetura, e o livro o formula com clareza, está no que a Lei n. 13.146/2015 deixou para trás. Ao retirar a deficiência do rol das incapacidades, o Estatuto da Pessoa com Deficiência fez com que os únicos absolutamente incapazes do direito brasileiro passassem a ser as crianças e os adolescentes até dezesseis anos. O sistema aprendeu, para um grupo, a substituir presunção por apoio e substituição por gradação. Recusou-se a aplicar a mesma lição ao outro. Uma criança de cinco anos e um adolescente de quinze são, para o Código, a mesma coisa. O contraste dispensa comentário.


    A reforma em curso teve a oportunidade de corrigir isso. A proposta do Instituto Brasileiro de Direito da Criança e do Adolescente, apresentada à Comissão de Juristas instituída pelo Senado em 2023, trazia uma cláusula geral de idade e maturidade suficientes, a escuta obrigatória da criança a partir dos seis anos e a possibilidade de assistência jurídica autônoma, independentemente de conflito de interesses com os representantes. Nada disso consta do Anteprojeto de abril de 2024, nem do Projeto de Lei n. 4/2025. O capítulo de Marcelo de Mello Vieira e Marina Carneiro Matos Sillmann registra o dado que explica boa parte disso: a subcomissão de Direito de Família não contou com especialistas em Direito da Criança e do Adolescente. Quando o diagnóstico existe, a proposta é formulada e ainda assim nada muda, já não se está diante de ignorância. Está-se diante de escolha. Quem trabalha numa vara de família reconhece essa escolha porque a vê operar todos os dias, em decisões que citam a proteção integral no primeiro parágrafo e a esquecem no dispositivo.


    Devo dizer, uma única vez, que Marcelo e Marina são meus professores na especialização em Direito da Criança e do Adolescente da PUC Minas. Foi numa aula de Marina que ouvi pela primeira vez o caso Gillick explicado como ele merece, como a decisão que fixou que o poder dos pais sobre os filhos diminui na proporção em que estes amadurecem. E foi num trabalho dos dois, de 2016, que o capítulo de Costa-Neto e Rocha buscou os três parâmetros que dão concretude à autonomia progressiva, discernimento, maturidade e responsabilidade, e a ideia, que grifei ao ler, de que errar faz parte de crescer e de que a intervenção parental só se justifica diante de escolhas capazes de causar dano irreversível. Dito isso, sigo adiante, porque a melhor homenagem a quem ensina é discutir de igual para igual.


    Há uma pergunta que este livro não faz, porque não era o seu objeto, e que o balcão obriga a fazer: o que acontece quando a lei fala? A experiência comparada responde com uma sequência instrutiva. A Austrália introduziu em 2006 uma presunção de responsabilidade parental compartilhada e um roteiro de tempo igual; precisou reformar a lei em 2011, para retirar a regra do genitor amigável, e de novo em 2023, para revogar a presunção inteira, porque os tribunais a liam como direito dos adultos ao contato. A Inglaterra inseriu em 2014 uma presunção de envolvimento parental no Children Act e, em outubro de 2025, o governo anunciou que pretende revogá-la, depois de uma revisão oficial constatar que crianças eram pouco e tardiamente ouvidas e que o sistema ordenava contato direto mesmo diante de indicadores de alto risco. O Canadá reescreveu o Divorce Act em 2021 para abandonar a linguagem do contato máximo e proibir presunções a favor de qualquer arranjo. Em todos os casos, o legislador teve que reescrever a lei porque os juízes tinham lido a anterior com os olhos dos adultos. O Brasil já conhece esse movimento. A Lei n. 14.713/2023 diz, com todas as letras, que não haverá guarda compartilhada quando houver risco de violência doméstica ou familiar. E o entendimento do REsp 1.878.041/SP, de que a guarda compartilhada deve ser “peremptoriamente fixada”, segue reduzindo conflito grave a falta de harmonia.


    Para nomear o que atravessa esses episódios, tenho usado a categoria de childism, tal como Elisabeth Young-Bruehl a reformulou: uma opressão estrutural contra a infância, análoga ao sexismo, que não se esgota na atitude de um adulto e reside na organização social que institucionaliza a desvalia da criança2. O capítulo de abertura fala em adultocentrismo e em menorismo estrutural, e as três palavras apontam para o mesmo fenômeno. A lente do childism acrescenta uma consequência prática: se a opressão é estrutural, reescrever o texto legal é necessário e insuficiente. É por isso que os três caminhos que Heitor Moreira de Oliveira propõe ao final do seu capítulo, o interpretativo, o jurisprudencial e o institucional, me parecem mais do que uma saída elegante para o silêncio da reforma. São a única saída que não depende de esperar.


    Um segundo caso mostra o que essa insuficiência custa. Dois irmãos. Um deles relatou fatos graves sobre a casa em que vivia, e o relato foi colhido fora de qualquer garantia da escuta especializada que a Lei n. 13.431/2017 impõe. A palavra dele contou, e produziu efeitos imediatos. A irmã, ouvida num estudo social feito com as cautelas devidas, disse o que queria para a própria vida. A palavra dela não contou. A Defensoria requereu, de imediato, o depoimento especial das duas crianças, nos termos da lei. A resposta do juízo foi que não havia estrutura. Entre março, quando o pedido foi feito, e agosto, quando escrevo estas linhas, nenhuma das duas foi ouvida como a lei manda. Ouvir não é obedecer; a segurança de uma criança pode e deve prevalecer sobre a vontade que ela expressa. Mas ninguém pode decidir o que pesa numa voz que não escutou, e o que esse caso ensina é que o sistema ouve a criança quando a palavra dela serve à pretensão de um adulto, e a ignora quando não serve. A voz vira prova, não participação. Vivian Camara, em pesquisa recente na PUC-Rio, chamou de filhos desmentidos as crianças cujo relato é invalidado para não perturbar a ordem adulta do processo. O Código diz que a criança não fala. O processo, quando ela fala, desmente.


    A palavra que o juízo usou naquele caso é a palavra que este livro precisa. Há estrutura para retirar, transferir e inverter; não há estrutura para escutar. Cinco meses é um semestre letivo, é uma mudança de casa, de escola, de rotina, enquanto o único ato que a lei manda praticar antes de tudo isso continua pendente de designação. O tempo morto do processo, que na literatura sobre litígios estruturais é objeto de estudo, na vida de uma criança é apenas tempo. Tenho procurado, na pesquisa que desenvolvo, pensar o processo como o lugar onde essa estrutura ausente pode ser construída caso a caso, em vez de esperada da lei. Este livro me convence de que a pesquisa vale a pena.


    Fica, por fim, o título. “O Direito Civil visto pelas crianças e adolescentes” é escrito por adultos, todos os que assinam os capítulos e a que assina estas páginas. Os autores sabem disso, e o capítulo de abertura o reconhece ao lembrar que infans é quem não fala. O que a obra faz, então, não é dar voz à criança, que ela já tem. É o que a proposta do IBDCRIA pede que o Código faça: dar a ela um lugar de onde ser ouvida. O silêncio da reforma foi eloquente. A resposta destes onze capítulos também é, e tem a vantagem de não precisar esperar o Congresso para produzir efeito. Basta que, em cada vara de família, alguém faça a pergunta que a lei já manda fazer.


    Beatrice Merten Rocha


    Defensora Pública do Estado do Rio de Janeiro


    Mestre e Doutoranda em Direito pelo PPGD/UNESA


    Rio de Janeiro, primavera de 2026.
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    UM SILÊNCIO QUE DIZ MUITO: O QUE O PROJETO DE REFORMA DO CÓDIGO CIVIL DIZ SOBRE O LUGAR DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA SOCIEDADE BRASILEIRA?


    Heitor Moreira de Oliveira1


    1. Introdução: crianças não são adultos, são crianças; mas, o que é ser criança no Brasil atual?


    A repercussão do vídeo “Adultização”, do influenciador digital Felca, recolocou no centro do debate público uma questão que, a rigor, jamais deveria ter saído dele: afinal, qual é o lugar da infância e da adolescência na sociedade brasileira contemporânea? A expressiva circulação do conteúdo nas redes sociais, somada à mobilização institucional que se seguiu em torno da proteção das crianças e dos adolescentes no ambiente digital, evidenciou uma inquietação coletiva legítima com a exposição precoce, a erotização, a mercantilização da imagem infantil e o apagamento simbólico das fronteiras que separam o universo da infância – e da adolescência – do mundo adulto.


    No vídeo, por meio de linguagem ácida e provocativa, Felca inicia satirizando a figura dos autodenominados “coaches mirins”, das crianças transformadas em vitrines de empreendedorismo precoce e da lógica performática que converte a infância em produto. Em seguida, o discurso assume tom mais grave ao denunciar a atuação de adultos que, valendo-se da influência no meio digital, expõem adolescentes sob sua tutela a contextos totalmente incompatíveis com a sua etapa de desenvolvimento, inclusive com insinuações sexualizadas, ambientes festivos inadequados e dinâmicas de comportamento orientadas muito mais pela audiência do que pela proteção.


    Por trás da crítica pontual a certas práticas digitais, há uma questão estrutural muito mais profunda na denúncia de Felca: o fenômeno da chamada “adultização”. Tal fenômeno não se resume a uma inadequação estética ou comportamental; ele revela um modelo de organização social que frequentemente se mostra incapaz de reconhecer a criança como criança. Em vez disso, ora a converte em miniadulto hiperprodutivo, hipervisível e erotizado, ora a reduz a um ser sem voz, sem participação e sem nenhuma relevância pública. Em ambos os casos, a infância é negada. E é justamente nesse ponto que emerge a premissa fundamental deste estudo: crianças não são adultos. Mas também não são coisas, apêndices da vontade alheia nem seres destinados tão somente a um futuro em que, então sim, passariam a ter valor.


    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988) rompeu com essa lógica ao afirmar a doutrina da proteção integral e ao reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, destinatários de prioridade absoluta. A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989, por sua vez, reforçou a ideia de que a infância não pode ser pensada apenas a partir da tutela e da substituição da vontade, mas também desde o reconhecimento da participação e da autonomia em desenvolvimento. Ainda assim, o Direito Privado brasileiro permanece fortemente preso a categorias arcaicas tradicionais que tendem a identificar infância com incapacidade, dependência e silenciamento, numa clara tensão com a noção contemporânea de autonomia progressiva.


    É nesse contexto que se insere a questão central desta pesquisa: o que o projeto de reforma do Código Civil diz – inclusive pelo que cala – sobre o lugar que é atribuído às crianças e adolescentes na sociedade brasileira atual? Em outras palavras, pretende-se investigar se o movimento de atualização do Direito Civil brasileiro foi ou não capaz de absorver a transformação jurídica paradigmática que, há décadas, reposicionou crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, ou se, ao contrário, permaneceu fiel a uma concepção tradicional histórica de natureza adultocêntrica, patrimonialista e excludente.


    O objetivo geral do artigo é demonstrar que o tratamento jurídico conferido à infância e à adolescência não é neutro, tampouco meramente técnico: ele expressa uma determinada visão de sociedade e de cidadania. Como objetivos específicos, busca-se: (i) examinar a construção histórica da infância como categoria social distinta da adultez; (ii) evidenciar como essa diferenciação, embora civilizatória, veio acompanhada da produção da criança como sujeito incapaz e subordinado; (iii) apresentar o princípio da autonomia progressiva como alternativa teórica e normativa ao modelo rígido da incapacidade civil; e, por fim, (iv) refletir criticamente sobre o significado político-jurídico do silêncio do projeto de reforma do Código Civil diante desse debate.


    Para tanto, o texto foi estruturado em etapas lógicas complementares. De início, examina-se a emergência histórica da infância como categoria autônoma e a relevância civilizatória da percepção de que crianças não se confundem com adultos. Em seguida, analisa-se como essa conquista foi acompanhada da produção de um estatuto jurídico de incapacidade e subalternidade, que ainda hoje reverbera no Direito Civil brasileiro. Na sequência, apresenta-se o paradigma da autonomia progressiva, consagrado no âmbito do Direito Internacional dos Direitos Humanos, como chave de releitura da capacidade civil de crianças e adolescentes. Mais adiante – já nos tópicos seguintes do artigo – o estudo se voltará à análise específica do Código Civil brasileiro, do Anteprojeto de reforma e do significado do silêncio legislativo em torno da posição jurídica de crianças e adolescentes.


    A hipótese que orienta este trabalho é a de que o silêncio normativo do Projeto de reforma do Código Civil não é um vazio inocente. Ao contrário, ele pode ser eloquente. E, neste caso, talvez diga muito sobre a persistente dificuldade brasileira de reconhecer crianças e adolescentes como pessoas que, embora em desenvolvimento, já possuem voz, dignidade, agência e direito de participação no tempo presente.


    2. Crianças não são adultos: uma conquista civilizatória (!)


    A ideia de que crianças são diferentes de adultos – que pode parecer tão intuitiva para o senso comum contemporâneo – constitui, na verdade, uma conquista histórica relativamente recente. Com efeito, a distinção nítida entre infância e adultez não é um dado natural, eterno ou autoevidente; trata-se de uma construção social, política e cultural forjada ao longo do tempo. A esse respeito, permanece incontornável a contribuição de Philippe Ariès, que, em sua clássica obra sobre a história social da criança e da família, demonstrou que, durante boa parte da Idade Média, inexistia aquilo que denominou de “sentimento de infância”, isto é, a consciência social de que as crianças apresentam particularidades que a distinguem essencialmente dos adultos (Ariès, 2021).


    Segundo essa leitura histórica, as crianças, superado um curtíssimo período de extrema dependência física para a sobrevivência (geralmente até os sete anos de idade), eram rapidamente absorvidas pelo universo adulto, compartilhando vestimentas, espaços, hábitos, rotinas e, em larga medida, a mesma disciplina social e jurídica. Nesse sentido, aliás, a iconografia medieval é eloquente: os infantes eram frequentemente representados como adultos em miniatura, sem traços próprios de uma subjetividade infantil. Não havia, portanto, um “mundo da criança” claramente delimitado. Havia, isto sim, a percepção de um corpo de estatura física menor, ainda não plenamente desenvolvido, mas já inserido na mesma tessitura social dos maiores.


    Esse dado histórico é de grande importância teórica, porque revela que a infância não pode ser compreendida apenas em chave biológica. Não basta nascer pequeno para que exista, socialmente, a infância. Ela depende de uma determinada organização cultural do tempo da vida, de expectativas coletivas sobre desenvolvimento, de instituições encarregadas de educar, proteger e disciplinar, e de discursos que atribuem sentido a esse período existencial. Nessa perspectiva, a infância é menos uma realidade natural do que uma categoria histórica. Ela varia conforme o tempo, o espaço, os valores predominantes e as formas de sociabilidade construídas por cada sociedade (Thomas, 2021).


    A chamada “descoberta” da infância, consolidada sobretudo entre os séculos XVI e XVII, representa, sem dúvida, um avanço civilizatório. Foi ela que permitiu reconhecer que as crianças, por suas peculiaridades, demandam proteção especial, cuidados próprios, formas distintas de educação, de escuta e de inserção social. Em outras palavras, foi essa transformação histórica que tornou possível afirmar, com a força de um imperativo ético, que crianças não devem ser tratadas como adultos, nem submetidas ao mesmo repertório de exigências, responsabilidades, linguagens e violências do mundo adulto.


    Essa conquista histórica, porém, não deve ser idealizada sem reservas. O processo de diferenciação da infância em relação à adultez não significou, automaticamente, o reconhecimento de igualdade em dignidade política e jurídica. A criança deixou de ser confundida com o adulto, é verdade; mas passou, muitas vezes, a ser concebida como o seu oposto inferior: o ser incompleto, imaturo, irracional, imprestável, dependente e em falta. A descoberta da infância, por isso, carregou consigo uma ambivalência constitutiva. Se por um lado representou proteção contra a indistinção do passado, por outro ensejou novas formas de segregação, tutela excessiva e subordinação geracional.


    Com efeito, a retirada progressiva da criança do espaço social amplo e a sua concentração no ambiente doméstico-familiar e escolar não foram fenômenos neutros. Eles permitiram proteger, educar e cuidar, mas também vigiar, disciplinar e controlar (Donzelot, 1980). A infância passou a ser delimitada como um território próprio, mas esse território foi frequentemente desenhado pelos adultos e serviu aos interesses dos adultos. A criança foi reconhecida como diferente, mas não ainda como participante. Foi separada do mundo adulto, mas não para ocupar plenamente um espaço de cidadania; antes, para ser preparada, moldada e conduzida rumo à vida adulta, como se só então sua existência adquirisse real valor social.


    Desse modo, a frase “crianças não são adultos” tem potencial emancipatório, mas não está imune a usos conservadores. Tudo depende do sentido que se lhe atribui. Quando essa fórmula é útil e serve para conter a adultização precoce, a exploração econômica, a erotização e a violência simbólica, ela se converte em instrumento de proteção legítima. Quando, porém, é mobilizada para justificar silêncio, invisibilidade, exclusão e negação sistemática de participação na esfera pública, ela deixa de proteger e passa a oprimir (García Méndez; Costa, 1994).


    A grande tarefa contemporânea, portanto, não é apenas reiterar que as crianças são diferentes dos adultos. É, pois, compreender o alcance jurídico e político dessa diferença. A infância precisa ser reconhecida como etapa peculiar do desenvolvimento humano, sem que isso redunde em inferiorização. A civilização avançou quando descobriu que crianças não eram adultos em miniatura; avançará ainda mais quando compreender que crianças não são adultos, mas tampouco são cidadãos de segunda classe ou categoria.


    3. Crianças não são adultos: como consequência, elas são incapazes (?)


    O reconhecimento da infância como etapa distinta da vida humana não tardou a ser acompanhado por uma leitura segundo a qual a criança, justamente por não ser adulta, seria, necessariamente, incapaz. A diferenciação, que poderia ter servido exclusivamente para afirmar a singularidade e exigir proteção adequada, converteu-se, historicamente, em fundamento para a produção de um estatuto jurídico e social de subalternidade. A criança passou a ser vista não apenas como diferente, mas como insuficiente e inferior; não apenas como peculiar, mas como carente de razão, de discernimento, de vontade juridicamente válida e relevante e de legitimidade para participar da vida social.


    Essa representação não é acidental ou despretensiosa. Ela está inscrita, inclusive, na própria etimologia da palavra “infância”. O termo latino “infans” remete àquele que não fala, ou seja, aquele cuja fala não tem densidade suficiente para ser reconhecida como voz válida no espaço público. Há, portanto, no conceito tradicional de infância, um traço originário de silenciamento. A criança aparece como alguém por quem se fala, e não como alguém que fala (por si mesmo); como sujeito substituído, e não como sujeito participante. Não surpreende, assim, que a modernidade tenha frequentemente traduzido a proteção da infância em termos de tutela, correção, vigilância e substituição (sub-rogação) da vontade.


    Daí decorre um dos paradoxos mais persistentes da história jurídica da infância: no mesmo movimento em que a criança passa a ser reconhecida como alguém diferente do adulto, ela é também posicionada como ser incompleto, imperfeito e dependente, cuja existência social vale menos pelo que é no presente do que pelo adulto que poderá vir a ser no futuro “talvez um dia quem sabe” (Qvortrup, 2014). A infância, assim, é pensada como uma etapa meramente preparatória, e não como tempo dotado de dignidade própria. A criança importa menos como pessoa atual e mais como projeto de adultez.


    Essa lógica alimenta e legitima o adultocentrismo (Quapper, 2012), vale dizer, a organização da vida social a partir da centralidade normativa da experiência adulta. Sob essa racionalidade, o adulto fala melhor, decide melhor, sabe melhor e representa melhor. À criança cabe tão somente obedecer, esperar, amadurecer e, sobretudo, não atrapalhar o funcionamento de um mundo desenhado sem a sua participação. Expressões correntes como “isso é infantil” ou “não aja como criança” revelam bem essa gramática cultural: a infância continua sendo associada à irracionalidade e à menor valia.


    No plano jurídico brasileiro, essa estrutura sociocultural encontrou consagração normativa no regime clássico da capacidade civil. O Código Civil de 1916, e depois o Código Civil de 2002, adotaram uma sistemática fundada em marcos etários rígidos, que classificam os sujeitos entre capazes, relativamente incapazes e absolutamente incapazes. Nesse modelo, crianças e parcela expressiva dos adolescentes são agrupados sob a rubrica da incapacidade civil, como se a diversidade de experiências, graus de compreensão, contextos familiares, trajetórias de desenvolvimento e competências pessoais pudesse ser reduzida a um só critério linear e homogêneo: a idade cronológica.


    No anterior Código Civil de 1916, os menores de dezesseis anos eram reputados absolutamente incapazes, enquanto os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos eram relativamente incapazes. O atual Código de 2002 reduziu a maioridade civil para dezoito anos, mas preservou a espinha dorsal da classificação: absolutamente incapazes os menores de dezesseis anos; relativamente incapazes os maiores de dezesseis e menores de dezoito. Em essência, permaneceu intacta a ideia de que as crianças e os adolescentes, por definição, não possuem aptidão suficiente para interagir pessoalmente na vida civil.


    A consequência prática desse arranjo é conhecida: aos absolutamente incapazes se reserva a representação; aos relativamente incapazes, a assistência. Em ambos os casos, o exercício da vontade juridicamente relevante depende, necessariamente, da interposição de um adulto. O sistema parte da premissa de que a criança possui personalidade jurídica e titularidade de direitos, mas não reúne, em regra, condições para exercê-los por si (Didier Jr., 2026). Tem-se, pois, um sujeito de direitos cuja voz é reconhecida em abstrato, mas cuja atuação concreta é permanentemente mediada, reduzida ou substituída.


    O problema central é que essa lógica rígida se apresenta, tradicionalmente, como discurso de proteção (García Méndez; Costa, 1994). Afirma-se que a incapacidade seria uma forma de salvaguarda, um mecanismo benevolente de defesa da criança contra os riscos da vida civil. Contudo, essa justificação não pode ser aceita sem crítica. Na verdade, há uma violência simbólica em transformar a negação da autonomia em favor. Não se ignora que crianças efetivamente necessitam de cuidado, apoio e mediação adulta em inúmeras situações da vida. O ponto, porém, é outro: cuidado não pode ser sinônimo automático de substituição integral da vontade, assim como proteção não pode equivaler, sempre e necessariamente, à supressão da agência.


    É precisamente aqui que emerge a pergunta decisiva: se toda criança é sempre enquadrada como sujeito incapaz, que lugar real a sociedade lhe reserva? Um lugar de mera expectativa? Um lugar de preparação? Um lugar de invisibilidade? A resposta a essa pergunta é essencial para compreender não apenas a estrutura do Direito Civil brasileiro, mas a própria imagem de cidadania que ele projeta. Quando o sistema jurídico insiste em conceber crianças e adolescentes quase que exclusivamente pela lente da incapacidade, ele transmite uma mensagem clara: embora titulares de direitos em tese, ainda não são reconhecidos como participantes legítimos da vida social em ato.


    4. Crianças não são adultos: mas, isto não significa que sejam seres incapazes ou inúteis


    Se é insuficiente e injusto tratar crianças como miniadultos, também é inadequado concebê-las como seres destituídos de utilidade social ou competência para participar das decisões que lhes afetam. Entre a adultização precoce e a infantilização excludente, existe um terceiro caminho, muito mais compatível com a ordem constitucional: o caminho da autonomia progressiva.


    A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, aprovada em 1989 e incorporada à ordem jurídica brasileira com força normativa supralegal, introduziu mudança paradigmática decisiva ao prever, em seu art. 5º, que os pais, responsáveis e demais adultos devem proporcionar direção e orientação adequadas ao exercício dos direitos da criança, em consonância com a evolução de suas capacidades pessoais. Trata-se de formulação normativa sofisticada, porque supera tanto a lógica da substituição integral da vontade infantil quanto a fantasia de uma emancipação instantânea e absoluta (Manrique, 2010; Famá, 2019). A criança não é concebida como plenamente autônoma desde o início, mas tampouco como alguém permanentemente incapaz. Sua capacidade se desenvolve, amplia-se e se densifica progressivamente à medida que o tempo passa e, gradativamente, as suas capacidades e competências pessoais se aperfeiçoam e evoluem.


    O chamado princípio da autonomia progressiva – ou da capacidade progressiva – desloca o eixo da discussão. O problema deixa de ser saber em que momento mágico um indivíduo “se torna capaz” e passa a ser compreender como, ao longo do processo de desenvolvimento, a criança adquire competências concretas para compreender, opinar, escolher, consentir e atuar, com maior ou menor intensidade, em diferentes esferas da vida cotidiana. Nessa perspectiva, a idade continua relevante, mas não é mais absoluta nem autossuficiente. Ela funciona como indicativo, e não como sentença apriorística sobre a aptidão existencial de cada sujeito (Copi, 2022; Hartung, 2022).


    Essa nova concepção e visão de mundo rompe frontalmente com o modelo rígido do Código Civil brasileiro, fundado em cortes etários estanques, rígidos e homogêneos. O sistema atualmente vigente trabalha com uma racionalidade linear: antes dos 16 anos, incapacidade absoluta; entre 16 e 18, incapacidade relativa; a partir daí, capacidade plena. A Convenção, ao contrário, propõe uma racionalidade evolutiva, relacional e casuística: a orientação/instrução do adulto deve variar em intensidade e forma conforme evoluem as faculdades da criança, e a intervenção substitutiva somente se justifica quando e enquanto efetivamente necessária (Copi, 2022). Quanto maior for a maturidade, menor há de ser o espaço de representação e maior tende a ser o espaço de participação pessoal.


    Isso significa reconhecer que a autonomia não é um estado binário, mas um processo multifacetado e com camadas. O bebê depende quase integralmente de terceiros; a criança pequena já desenvolve preferências, compreensão e formas próprias de expressão; o adolescente, por sua vez, pode exibir elevado grau de discernimento em múltiplas dimensões da vida. Em todos esses momentos há dignidade, subjetividade e direito à consideração séria da vontade. O que varia é a intensidade da mediação adulta que se faz necessária, e não a existência ou inexistência absoluta de qualquer capacidade.


    Além disso, a autonomia progressiva possui dimensão bastante individualizada. Crianças e adolescentes não se desenvolvem em um único bloco homogêneo, tampouco segundo cronômetros jurídicos uniformes. O ritmo de amadurecimento é influenciado por fatores pessoais, familiares, culturais, educacionais e sociais. Há adolescentes de 13 anos com notável clareza sobre determinados aspectos de sua vida, assim como há maiores de idade que necessitam de apoio em inúmeras decisões existenciais. Por evidente, contudo, que isso não elimina a utilidade de critérios etários; apenas impede que sejam tratados como únicos, universais, inflexíveis e totalizantes.


    Adotar esse paradigma não significa abandonar a proteção. Ao contrário: significa refiná-la. A verdadeira proteção não está em desqualificar a criança como sujeito, mas em criar condições para que sua voz seja progressivamente reconhecida e seu protagonismo gradualmente exercido com segurança. Em vez de um modelo que protege anulando, a autonomia progressiva propõe um modelo que protege habilitando (Copi, 2022). O adulto continua a exercer função essencial, mas já não como substituto permanente da criança; atua, antes, como apoiador, orientador, facilitador e garantidor de um processo de emancipação paulatina (Famá, 2019; Hartung, 2022).


    Essa mudança de paradigma tem implicações profundas para o Direito Civil, para o Direito de Família, para o processo judicial, para as políticas públicas e para a própria cultura social. Reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de direitos não é mera declaração retórica. Exige levar a sério sua palavra, sua percepção e sua presença nos espaços de convivência e deliberação. Exige, também, abandonar a crença de que toda limitação da autonomia se justifica simplesmente por derivar da idade.


    Nessa linha de raciocínio, a criança não deve ser pensada como “quase sujeito”, “sujeito em espera” ou “cidadão do futuro”. Ela é (já) sujeito no presente, ainda que esteja em estágio de desenvolvimento. Sua dignidade não está suspensa até a vida adulta. Sua participação não pode ser adiada indefinidamente. Sua voz não é só ruído. Em suma, sua condição peculiar de desenvolvimento não autoriza que se lhe atribua uma equivocada inferioridade ontológica ou uma inutilidade social.


    Daí por que é preciso enfrentar, com igual vigor, dois desvios opostos. O primeiro é a adultização, que rouba da criança o direito de viver a infância e a expõe precocemente a lógicas de mercado, erotização, cobrança de desempenho e hiperexposição. O segundo é a infantilização radical e incoerente, que, sob o pretexto de proteger, transforma crianças e adolescentes em seres decorativos, confinados a espaços segregados e privados de participação social relevante. Ambos os desvios negam a infância: um porque a dissolve no mundo adulto; outro porque a aprisiona em uma hipotética incapacidade por essência.


    Essa reflexão ajuda, inclusive, a compreender fenômenos sociais contemporâneos que, à primeira vista, poderiam parecer triviais, mas carregam forte carga simbólica, como práticas de exclusão de crianças em ambientes coletivos sob o discurso de conforto exclusivamente adulto: o chamado “movimento childfree”. Quando a presença infantil passa a ser tratada como incômodo em bares, restaurantes, hotéis ou outros espaços de sociabilidade, corre-se o risco de reforçar a percepção de que a criança é um corpo estranho à vida comunitária, alguém que deve permanecer apartado do convívio comum. A sociedade democrática, porém, não se constrói pela segregação geracional, mas pela convivência plural, intergeracional e inclusiva.


    Em suma, afirmar que crianças não são adultos não pode servir de pretexto para reduzi-las à condição de seres inúteis, incompletos, inferiores ou incapazes. A diferença existe e deve ser levada a sério. Mas a diferença não autoriza desqualificação ilegítima. O desafio jurídico contemporâneo está justamente em construir um modelo que, sem negar a vulnerabilidade própria da infância, reconheça a sua potência participativa. Crianças e adolescentes não são adultos; mas são pessoas, titulares de dignidade, de voz e de direitos, cuja autonomia merece e deve ser cultivada e incentivada, e não sufocada, no compasso gradual de sua evolução.


    5. O atual Código Civil brasileiro: “nascido” em 2002, mas já um velho ancião da década de 1970, quando predominava o entendimento de que crianças e adolescentes são seres incapazes


    À primeira vista, o Código Civil brasileiro de 2002 poderia ser compreendido como um diploma relativamente recente, fruto de um esforço de modernização legislativa voltado à superação das insuficiências do seu antecessor Código de 1916. Contudo, essa percepção é apenas parcialmente verdadeira. Sob o ponto de vista formal, trata-se, de fato, de uma lei do início do século XXI. Sob o ponto de vista material, porém, muitos de seus dispositivos – especialmente aqueles relativos à teoria das incapacidades – refletem uma concepção de mundo própria da – já longínqua – década de 1970, período em que foi concebido o Anteprojeto de Lei que lhe deu origem.


    Com efeito, o Projeto de Lei n. 634, que culminaria no atual Código Civil, foi encaminhado ao Congresso Nacional em 1975, após elaboração iniciada ainda em 1969, no âmbito de uma comissão coordenada por Miguel Reale. Sua tramitação legislativa perdurou por impressionantes vinte e sete anos, atravessando diferentes regimes políticos, mudanças constitucionais profundas e transformações significativas na estrutura social do Brasil, até que finalmente sobreveio a sua aprovação no ano de 2002.


    Esse longo intervalo temporal não é um dado meramente histórico; na verdade, ele é juridicamente relevante. Um Código que nasce a partir de categorias conceituais estruturadas em determinado contexto sociopolítico tende a carregar consigo as marcas desse tempo, mesmo que venha a ser formalmente promulgado décadas depois. No caso do diploma civil brasileiro, isso significa afirmar que, muito embora sancionado em 2002, o Código Civil atual foi concebido sob uma racionalidade pré-constitucional, anterior à CRFB/1988, ao Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei de 1990 – e à própria consolidação do paradigma dos direitos humanos infantojuvenis.


    Essa defasagem torna-se particularmente evidente na disciplina dispensada à capacidade civil. O Código Civil de 2002 (CCB/2002) manteve, com alterações pontuais, a estrutura clássica do sistema dualista de capacidade, que remonta ao Esboço de Teixeira de Freitas, assentado na distinção entre absolutamente incapazes e relativamente incapazes, com base quase exclusivamente em critérios etários. Dispõe o art. 3º que são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 16 anos, ao passo que o art. 4º classifica como relativamente incapazes os maiores de 16 e menores de 18 anos. Logo, para a lei civil, todas as crianças e todos os adolescentes são incapazes: as crianças são absolutamente incapazes; os adolescentes que têm entre 12 e 16 anos de idade também o são; e aqueles adolescentes entre 16 e 18 anos incompletos, são considerados relativamente incapazes. Em resumo: a infância e a adolescência no Brasil são marcadas pelo regime inafastável da incapacidade civil – absoluta ou relativa.


    A lógica subjacente a esse modelo é inequívoca: a idade funciona como critério determinante e praticamente absoluto para a aferição da capacidade civil. Em regra, não há qualquer espaço para considerar o grau concreto de discernimento, maturidade ou desenvolvimento individual da criança/adolescente. A incapacidade é presumida ex ante, de forma homogênea, abstrata e generalizante (Copi, 2022). Em outras palavras, o sistema não pergunta quem é aquela criança concreta; ele simplesmente presume, apenas a partir de sua idade, o que ela não pode ser.


    Essa concepção não é neutra. Ela traduz uma determinada visão de infância, que está essencialmente vinculada à incapacidade. Trata-se de um modelo que privilegia a segurança jurídica formal, mas o faz ao custo da invisibilização das diferenças individuais e da redução da criança a uma categoria jurídica una, marcada pela negação da autonomia.


    Essa lógica jurídica que liga a infância – e a adolescência – à incapacidade civil de forma quase inseparável não se limita apenas ao Direito Civil material; ela se projeta e se reproduz em outros ramos do ordenamento jurídico, evidenciando a força estruturante do paradigma da incapacidade. No plano processual, tanto o Código de Processo Civil de 1973 (art. 8º) quanto o atual de 2015 (art. 71) reiteram a necessidade de representação ou assistência dos incapazes por seus pais, tutores ou curadores, nos exatos termos da legislação civil. A incapacidade material reverbera diretamente na capacidade processual, impedindo que crianças e adolescentes atuem autonomamente em juízo. Por conseguinte, a incapacidade civil se configura, na prática, como um obstáculo ao acesso à Justiça por crianças e adolescentes.


    A bem dizer, nem mesmo o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069/1990, diploma que simboliza a ruptura paradigmática com a doutrina da situação irregular e a afirmação da criança como sujeito de direitos, se afastou por completo desse dogma. Ao prever, em seu art. 142, que os menores de 16 anos serão representados e os maiores de 16 e menores de 21 anos assistidos, o Estatuto da Criança e do Adolescente, ao menos nesse ponto, reproduz a lógica civilista tradicional, reproduzindo o teor do Código de 1916 e reafirmando a centralidade da substituição ou da mediação adulta na expressão jurídica da vontade infantoadolescente.


    De fato, mesmo após a CRFB/1988 – que consagrou a doutrina da proteção integral e reconheceu crianças e adolescentes como sujeitos de direitos –, mesmo após a incorporação no ordenamento jurídico brasileiro da Convenção sobre os Direitos da Criança – que introduziu o princípio da autonomia progressiva –, e mesmo após a edição da Lei n. 8.069/1990 – que buscou reposicionar a infância no ordenamento jurídico –, o núcleo duro (“core”) do regime civil de capacidade permaneceu praticamente inalterado.


    Em outras palavras, o Direito brasileiro avançou significativamente no plano constitucional e infraconstitucional protetivo, mas permaneceu, no âmbito do Direito Civil, ancorado em categorias arcaicas que não dialogam plenamente com esse novo paradigma. Há, portanto, uma espécie de dissociação interna no sistema jurídico: de um lado, normas que afirmam a criança como sujeito de direitos (o Estatuto da Criança e do Adolescente, por exemplo); mas, de outro, normas que continuam a tratá-la como incapaz por definição e natureza (o Código Civil).


    Essa tensão revela que o CCB/2002, nada obstante a sua aparência de modernidade, já nasceu parcialmente envelhecido, retrógrado e digno de reforma. Não porque seja tecnicamente deficiente, mas porque sua estrutura conceitual foi concebida em um momento histórico em que predominava uma visão mais restritiva da infância, fortemente marcada pelo adultocentrismo e pela ideia de incapacidade como regra.


    O resultado paradoxal é um sistema que, ao mesmo tempo em que proclama a proteção integral, mantém dispositivos que, na prática, limitam a participação efetiva de crianças e adolescentes na vida civil. Um sistema que reconhece direitos, mas restringe o exercício; que afirma dignidade, mas condiciona a voz; que protege, mas também silencia.


    Afirmar que o Código Civil brasileiro é um “ancião” não é, portanto, um mero recurso retórico. É reconhecer que, em matéria de capacidade civil, o tempo legislativo não acompanhou o tempo social, constitucional e internacional.


    6. A urgência da reforma do Código Civil para atualizá-lo aos “novos tempos”: houve atualização sobre o status jurídico de crianças e adolescentes?


    Se, como visto, o CCB/2002 já nasceu com traços conceituais próprios de um outro tempo, mais antigo, a pergunta que naturalmente se impõe é se, ao longo das
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Recomendo vivamente a leitura de O Direito Civil visto pelas criangas
e adolescentes: um esquecimento eloquente na reforma do Codigo Bra-
sileiro. Trata-se de uma obra especialmente oportuna porque desloca o
olhar tradicional do Direito Civil: em vez de examinar criangas e adoles-
centes a partir das categorias construidas pelo mundo adulto, pergunta
o que acontece quando o proprio Direito Civil é interrogado a partir
da infancia e da adolescéncia. Esse deslocamento evidencia uma con-
tradi¢ao ainda presente em nosso ordenamento: a0 mesmo tempo em
que a Constitui¢do de 1988, o Estatuto da Crianga e do Adolescente e a
Convengio sobre os Direitos da Crianga os reconhecem como sujeitos de
direitos, parte importante do Direito Civil continua vinculando infincia
a incapacidade, a representagio e a substitui¢ao da vontade.

A riqueza do livro esta também na diversidade dos problemas que colo-
ca em discussio. Os diferentes capitulos mostram que autonomia pro-
gressiva, participacao e direito de ser ouvido nio sao principios abstra-
tos, mas questdes que atravessam concretamente as relagdes familiares,
os direitos da personalidade, a capacidade civil, a tutela, a deficiéncia e
o ambiente digital. A obra questiona, assim, uma concepgéo de protecio
que, muitas vezes, protege silenciando: reconhece direitos, mas restrin-
ge seu exercicio; afirma dignidade, mas mantém a palavra da crianga
submetida a mediagio permanente dos adultos. Em contraposigao, pro-
poe pensar prote¢do e autonomia nao como principios antagonicos, mas
como dimensdes que precisam caminhar juntas, reconhecendo criangas
e adolescentes como pessoas no presente e participantes das decisdes
que afetam suas vidas.

Raul Araujo (Presidente do Instituto Brasileiro de Direito da Crianca e
do Adolescente - IBDCRIA)
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